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Brasília poderá ter uma As­
sembleia Legislativa Distrital 
com 37 deputados, caso seja 
aprovado na Constituinte o pro-
jeto entregue ontem pelo diretó-
rlo regional do PDS-DF. Segun­
do a proposta, o número de de­
putados em cada zona eleitoral 
será proporcional ao número de 
seus eleitores, sendo eleito um 
parlamentar para cada grupo 
de 18.300 votantes, ficando asse­
gurado a representação míni­
ma de um deputado para cada 
zona. 

Na justificativa do projeto, o 
presidente regional do PDS,-
Carlos Alberto Zakarewicz. as­
sinala que a Assembleia Legis­
lativa Distrital é o modelo ideal 
para o DF, para que ele não per­
ca as suas características. "O 

Distrito Federal não é uma ci­
dade, nem um Estado, é um ter­
ritório neutro e como tal deve 
permanecer, sem a municipali­
zação d a s suas c ldades -
satèlites", afirma no projeto. 

Outra justificativa para a 
adoçao da representação distri­
tal é que ela neutralizaria, con­
forme acredita Zakarewicz, a 
influência do poder económico 
nas eleições, pois os custos da 
campanha seriam mínimos — 
os candidatos fariam campa­
nha apenas em seus distritos 
(ou satélites). "Também tería­
mos a certeza de estarmos ele­
gendo efetlvos representantes 
da comunidade, pessoas da pró­
pria região e, portanto, conhe­
cedoras dos problemas locais", 
destaca o presidente do PDS. 

f Carneiro propõe 
salários iguais 55 

O constituinte Francisco Car­
neiro (PMDB-DF) apresentou à 
Assembleia projeto que benefi­
cia o funcionalismo do Distrito 
Federal. Nele, o deputado pede 
a equiparação de cargos e salá­
rios aos dos funcionários públi­
cos da União, alegando entre 
outras coisas, que as peculiari­
dades da Capital da República 
exigem do funcionalismo distri­
tal um nivel de capacitação 
equiparado ao da União. Em 
um outro projeto. o deputado 
Francisco Carneiro sugere à 
Constituinte-o direito de greve 
ao funcionalismo público. Ao 
defender esse direito, o deputa-

< do lembra que o texto constitu­
cional vigente foi "editado num 
período em que o País se encon­

trava sob a égide de um sistema } 
totalitário" com uma legislação ', 
"excessivamente restr i t iva, • 
que passou a tratar a greve co- ' 
mo questão de segurança naclo- í 
nal. com todas as conseqúên- ' 
cias funestas advindas de um f 
procedimento dessa natureza". ^ 

Ao lembrar as consequências . 
de uma greve sob as leis atuais, 
Francisco Carneiro aponta o fa- ' 
to de que a população acaba pa­
gando multas e juros, entre ou­
tras coisas, pelo tempo que du­
rou a greve, um direito natural. ' 
e que a legalização proporcio­
naria um "ordenamento jurídi­
co que concilie os interesses, 
conflitantes", estabelecendo li­
mites de atuação. 


